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CONFIRA AS NORMAS 

PARA O CÁLCULO E 

PAGAMENTO DO 13º SALÁRIO
 Instituída em 1962, a Gratificação de Natal, 
popularmente conhecida como 13º Salário, é uma bonificação 
salarial que o empregador deve pagar em duas ou três 
parcelas, dependendo do caso, a todos os seus empregados.
 O benefício corresponde ao valor do salário integral 
do empregado, caso tenha trabalhado durante todo o ano na 
empresa.
 Contudo, se o empregado for admitido no curso do 
ano, o 13º Salário será proporcional aos meses trabalhados.
 Tem direito ao 13º Salário, todo trabalhador 
registrado, seja ele rural ou urbano, doméstico, do setor 
público ou privado.

EMPREGADO
 Considera-se empregado toda pessoa física que 
prestar serviços de natureza não eventual ao empregador, sob 
a dependência deste e mediante salário.
 Sendo assim, todos os trabalhadores contratados 
com base na CLT (Consolidação das Leis do Trabalho), 
possuem direito ao 13º Salário.

DOMÉSTICO
 Desde a promulgação da Constituição Federal de 
1988, também faz jus ao 13º Salário, o empregado doméstico, 
que é aquele que presta serviços de natureza contínua e de 
finalidade não lucrativa, à pessoa ou à família, no âmbito 
residencial destas.

TRABALHADOR RURAL
 A  remuneração devida ao trabalhador rural a título de 
13º Salário é calculada com observância dos mesmos 
procedimentos aplicáveis ao trabalhador urbano.

VALOR DO 13º SALÁRIO
 A Gratificação de Natal corresponde a 1/12 da 
remuneração integral devida ao empregado em dezembro, por 
mês de serviço do ano correspondente, sendo a fração igual ou 
superior a 15 dias de trabalho considerada como mês integral.

ADICIONAIS
 Quando o empregado receber, além do salário base 
estabelecido no contrato de trabalho, parcelas adicionais, 
estas devem ser incluídas na base de cálculo do 13º Salário 
pelo seu total ou pela média, quando variáveis.
 Caracterizam-se como adicionais, dentre outras, as 
remunerações de horas extras, adicional noturno, 
insalubridade, periculosidade, repouso semanal e comissões.

MOMENTO DO PAGAMENTO
 A parcela adicional deve ser considerada na base de 
cálculo mesmo que, no momento do pagamento do 13º 
Salário, o empregado não a esteja percebendo. 
 Isto porque, a integração ou não do adicional, deve 
levar em conta a habitualidade com que o mesmo foi pago 
durante o ano.
 No caso do empregado que não esteja percebendo o 
adicional por ocasião do pagamento do 13º Salário, a empresa 
deve adotar o critério mais benéfico de inclusão dessa parcela 
na base de cálculo, observando o que estabelece a norma 
coletiva da categoria.
 Ressaltamos que em se tratando de horas extras, a 
média deve ser realizada pela quantidade de horas prestadas 
no ano, aplicando-se o valor do salário-hora da época do 
pagamento do 13º salário.

PAGAMENTO DA 

PRIMEIRA PARCELA
 Entre os meses de FEVEREIRO à NOVEMBRO de 
cada ano, o empregador deve pagar de uma só vez, como 
adiantamento da Gratificação de Natal, metade do salário 
recebido pelo empregado no mês anterior.

 Entretanto, o empregador não está obrigado a pagar a 
1ª parcela no mesmo mês a todos os seus empregados, 
podendo pagá-la em meses diversos, desde que até 30 de 
novembro de cada ano, sendo antecipado se este dia não for útil.
 O valor da 1ª parcela do 13º Salário corresponde à 
metade da remuneração percebida pelo empregado no mês 
anterior àquele em que se realizar o seu pagamento.

PAGAMENTO DA 

SEGUNDA PARCELA
 O pagamento da 2ª parcela do 13º Salário deve ser 
realizado até o dia 20 de dezembro de cada ano, sendo 
antecipado se este dia não for útil.
 O valor da 2ª parcela do 13º Salário é determinado 
pela apuração da diferença entre a importância 
correspondente à 1ª parcela, paga até 30 de novembro, e a 
remuneração devida ao empregado no mês de dezembro, 
observado o tempo de serviço do empregado no respectivo 
ano e sendo descontado a parcela do INSS e o IRRF do 
colaborador.

PAGAMENTO DA 

TERCEIRA PARCELA
 A 3ª parcela somente vai existir para os empregados 
que recebam parcelas variáveis, pois neste caso, a empresa 
não tem como apurar até o dia 20 de dezembro o valor exato da 
remuneração devida.
 Para estes empregados, o pagamento da 3ª parcela, 
que na verdade se constitui na diferença das variáveis 
apuradas a seu favor, quando for o caso, ou do ressarcimento 
a empresa do valor pago a maior, terá de ser efetuado até o dia 
10 de janeiro do ano seguinte, sendo antecipado se este dia 
não for útil. (Há entendimentos no sentido de que a diferença 
deverá ser paga até o 5º dia útil de janeiro, conforme 
disposição do artigo 459 da CLT).
 O valor da 3ª parcela é determinado pela apuração da 
diferença entre a importância correspondente à 2ª parcela, 
paga até 20 de dezembro, e a remuneração devida ao 
empregado no último dia do mês de dezembro, observado o 
tempo de serviço do empregado no respectivo ano.

EMPREGADO ADMITIDO 

NO CURSO DO ANO
 Quando o empregado tiver sido admitido no curso do 
ano ou não tiver permanecido à disposição do empregador 
durante todos os meses, o valor da 1ª, 2ª ou 3ª parcela, se for o 
caso, corresponderá a 1/12 (um doze avos) da remuneração, 
por mês efetivo de serviço ou fração igual ou superior a 15 dias, 
calculados separadamente sobre cada parcela.

RECIBO DE PAGAMENTO
 A legislação trabalhista não determina modelo oficial 
de recibo para o pagamento do 13º Salário.
 Portanto, podem ser utilizados recibos próprios ou 
folhas de pagamento com espaço para quitação, adquiridos 
em papelarias especializadas, ou modelos criados pela 
própria empresa para esse fim.

PENALIDADE 
 O empregador que deixar de cumprir às normas para 
pagamento do 13º Salário fica sujeito à multa de R$ 170,25 por 
empregado prejudicado, dobrada no caso de reincidência.
 As penalidades relacionadas ao 13º Salário são:
 - Deixar de efetuar o pagamento, a título de 
adiantamento do 13º salário, entre os meses de fevereiro à 
novembro de cada ano;
 - Deixar de efetuar o pagamento do adiantamento 
do 13º salário, por ocasião das férias, quando requerido no 
mês de janeiro do correspondente ano;
 - Deixar de efetuar o pagamento do 13º salário até o 
dia 20 de dezembro de cada ano, pelo seu valor integral;
 - Deixar de computar parcela variável da 
remuneração para cálculo do 13º salário;
 - Deixar de completar o pagamento do 13º salário, 
referente ao salário variável auferido no mês de dezembro, até 
o dia 10 de janeiro do ano subsequente.
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EMPRESAS PRECISAM QUITAR 

DÍVIDAS PARA NÃO SEREM 

EXCLUÍDAS DO SIMPLES NACIONAL
 Foram disponibilizados no Domicílio Tributário 
Eletrônico do Simples Nacional (DTE-SN) os Termos de 
Exclusão do Simples Nacional e os respectivos Relatórios 
de Pendências dos contribuintes que possuem débitos com 
a Receita Federal ou com a Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional.
 Os referidos documentos podem ser acessados 
tanto pelo Portal do Simples Nacional, por meio do DTE-SN, 
ou pelo Portal e-CAC do site da Receita Federal.
 Para evitar a exclusão do Simples Nacional a partir 
de janeiro de 2022, a empresa deve regularizar a totalidade 
dos seus débitos, por meio de pagamento ou parcelamento, 
no prazo de 30 dias a contar da data de ciência do Termo de 
Exclusão.
 A ciência se dará no momento da primeira leitura, se 
a pessoa jurídica acessar a mensagem dentro de 45 
(quarenta e cinco) dias contados da disponibilização do 
referido Termo, ou no 45º (quadragésimo quinto) dia contado 
da disponibilização do Termo, caso a primeira leitura seja 
feita posteriormente a esse prazo.
 A empresa que regularizar a totalidade de suas 
pendências dentro do prazo mencionado não será excluída 
pelos débitos constantes do referido Termo de Exclusão, 
tornando-o sem efeito. Continuará, portanto, no regime do 
Simples, não havendo necessidade de qualquer outro 
procedimento, sendo desnecessário o comparecimento em 
qualquer unidade da RFB.
 As microempresas e empresas de pequeno porte 
devem ficar atentas para não serem excluídas de ofício do 
Simples Nacional, por motivo de inadimplência.

 COMO SE DEFENDER DE EXCLUSÃO 

DO SIMPLES NACIONAL
 O representante da pessoa jurídica excluída do 
Simples Nacional pode protocolizar abertura de processo:
 1) via internet, por meio do portal e-CAC, mediante 
abertura de processo e juntada de documento disponíveis no 
serviço “Solicitar Serviço via Processo Digital” do menu 
Processos Digitais, área SIMPLES NACIONAL e MEI, 
serviço “Contestar a exclusão de ofício do Simples 
Nacional”;
 2) em casos de indisponibilidade comprovada dos 
sistemas informatizados da RFB que impeçam a 
transmissão de documentos por meio do e-CAC, mediante 
agendamento, em qualquer unidade de atendimento da 
Receita Federal do Brasil, conforme disposto na IN RFB Nº 
2022 de 16 abril de 2021, com entrega da documentação, 
exclusivamente, em formato digital (entrada USB), com 
assinatura qualificada ou avançada.
 Em ambos os casos, deve-se apresentar os 
seguintes documentos:
 a) petição por escrito dirigida à Delegacia da 
Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) de sua 
jurisdição, ou o “Modelo de impugnação da exclusão do 
Simples Nacional”;
 b)cópia do Termo de Exclusão – TE;
 c)cópia do Relatório de Pendências;
 d)documento que permita comprovar que o 
requerente/outorgante, exceto o procurador digital, tem 
legitimidade para solicitar a impugnação, como, por 
exemplo, ato constitutivo (contrato social, estatuto e ata) e, 

FIM DA EIRELI: ENTENDA O 

SUBSTITUTO SLU E O QUE 

ACONTECE COM AS EMPRESAS
 Foi publicada em 27/08/2021 a Lei 14.195/21, que 
regulamenta um novo ambiente de negócios no Brasil e 
estabelece, entre outros itens, o fim das Empresas 
Individuais de Responsabilidade Limitada (Eireli) passando 
para a modalidade societária chamada Sociedade Limitada 
Unipessoal (SLU).
 Na prática, a mudança é vista como facilitadora para 
a abertura de empresas no Brasil, já que a nova lei derrubou 
uma exigência das Eireli de integrar capital social mínimo de 
100 salários mínimos para a criação de uma organização 
empresarial. Além disso, com a SLU não será mais 
obrigatório ter um sócio para abrir empresas, e haverá uma 
separação do que é patrimônio pessoal do empreendedor e 
o que é patrimônio da empresa.
 Na prática, o que se via é que muitos empresários 
simplesmente compunham o quadro societário com mais 
uma pessoa, detendo participação insignificante apenas 
para atender ao requisito da pluralidade de sócios, o que 
gera exposições e inseguranças desnecessárias. Ao retirar 
uma exigência facilmente contornável, eliminou-se parte da 
burocracia e se deu maior transparência aos quadros 
societários.
 O ambiente de negócios no Brasil ainda sofre com 
problemas burocráticos e a lei, apesar de positiva, ainda 
contribui muito pouco para mudar o dia a dia das empresas.
 A mudança chega em bom momento, fomentando o 
empreendedorismo e atenua as incertezas econômicas 
brasileiras para trabalhadores que querem comandar 
negócio próprio. Este formato traz a facilidade de ter um valor 
de abertura acessível, desobrigando o empreendedor a 
integralizar valores altos no momento de constituição da 
empresa.
 Fim da Eireli
 Criada em 2011, a Eireli era um modelo de 
microempresa que abraçava empreendedores que não se 
enquadravam no Microempreendedor Individual (MEI), 
fosse pelo tipo de atividade ou pelo faturamento anual.  
 Tenho que efetuar uma alteração contratual?
 A princípio, não. As alterações serão efetuadas 
automaticamente pela junta comercial de cada estado da 
federação.
 O que é a SLU?
 Popularmente conhecida como Sociedade Limitada 
Unipessoal, este é um tipo de empresa no qual não há 
necessidade de sócio para abertura.
 Questionados sobre a mudança na tributação das 
SLU, os especialistas indicaram que nada será alterado com 
a nova modalidade.
 Esse aspecto não se altera, em princípio, salvo para 
as empresas que porventura pretendam reduzir capital ante 
a perda da obrigatoriedade dos 100 salários mínimos.
 Os tributos são os mesmos da Eireli e das empresas 
limitadas (Ltda). Portanto, existe a possibilidade de se 
enquadrar em regimes, como o do Simples Nacional, Lucro 
Presumido ou do Lucro Real. Na prática, para fins tributários, 
nada muda com essa mudança.

se houver, da última alteração;
 e) se for o caso, procuração particular ou pública e 
documento de identificação do procurador (obs.: a 
assinatura por certificado digital no e-CAC, assim como o 
uso de procuração digital dispensam a necessidade de 
juntar documentos de identificação e outra forma de 
procuração, respectivamente);
 f) documentos que comprovem suas alegações.
 Observação: a juntada de documentos deverá ser 
feita em arquivos separados e classificados por tipo.
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 Profissões reconhecidas pelo INSS como 
Insalubres Médicos, mineiros, metalúrgicos. O que esses 
profissionais têm em comum? Poderíamos citar muitas 
características, mas, com certeza, o fato de todas serem 
profissões insalubres é o que, de fato, prevalece. Ou seja: 
durante a sua jornada de trabalho, esses trabalhadores ficam 
expostos a agentes nocivos prejudiciais à sua saúde ou 
integridade física.
 Além deles, uma série de outras profissões também 
é considerada insalubre e, por isso, podem garantir o direito à 
chamada aposentadoria especial, que permite ao 
trabalhador se aposentar com menos tempo de serviço.
 E é sobre isso que vamos falar nesse artigo: além da 
definição e formas de comprovação de insalubridade, 
traremos, ainda, uma lista de 60 profissões insalubres 
reconhecidas pelo INSS.

O QUE É CONSIDERADA UMA 

PROFISSÃO INSALUBRE?
 A insalubridade, na realidade, é questão que diz 
respeito ao Direito do Trabalho. Em regra, uma profissão é 
considerada insalubre quando há exposição do trabalhador a 
fatores de risco e nocivos à saúde como, calor excessivo, 
ruído, contato ou exposição a produtos químicos ou, também, 
a outros agentes físicos e biológicos.
 O período de trabalho em profissão insalubre 
também pode ser reconhecido pelo INSS como “atividade 
especial”, por ser considerada uma atividade nociva e 
prejudicial à saúde do trabalhador. E é justamente em função 
desse risco que o INSS garante a aposentadoria especial.
 Apesar da possibil idade de solicitação da 
aposentadoria especial, é importante estar atento, pois nem 
todas as profissões insalubres serão também consideradas 
especiais pelo INSS.
 Isso porque os critérios previdenciários para 
caracterização da especialidade de uma atividade são 
diferentes dos critérios trabalhistas para pagamento do 
adicional de insalubridade, por exemplo.
 A aposentadoria especial é direito que pode ser 
garantido, portanto, aos trabalhadores que exercem 
atividades consideradas insalubres desde que seja 
comprovada a exposição à agentes nocivos acima dos limites 
permitidos pela legislação.
 Cabe ressaltar que a aposentadoria especial é um 
direito do trabalhador em regime CLT (Carteira de Trabalho) 
e, também, de trabalhadores avulsos ou autônomos, desde 
que haja a comprovação da exposição aos agentes nocivos 
insalubres.
 Essa modalidade de aposentadoria permite que o 
trabalhador possa se aposentar com menos tempo 
trabalhado do que o normal, levando em consideração a tudo 
que o profissional foi exposto durante o período trabalhado de 
forma insalubre.
 Assim, todo o trabalhador que se enquadra em um 
caso de insalubridade pode solicitar o benefício da 
aposentadoria especial em prazos que variam entre 15, 20 e 
25 anos.

QUAIS SÃO AS PROFISSÕES 

INSALUBRES RECONHECIDAS PELO 

INSS?
 Existem duas formas pelas quais uma atividade 
pode ser considerada insalubre pelo INSS, a fim de garantir o 
seu  reconhec imen to  como  a t i v i dade  espec ia l : 
enquadramento profissional ou comprovação da efetiva 
exposição a agentes insalubres.
 Quando falamos sobre enquadramento profissional, 
estamos nos referindo especialmente aos profissionais que 
desenvolveram profissões insalubres até 28/04/1995, 
quando algumas profissões eram automaticamente 
consideradas insalubres e especiais por lei.
 Após essa data, passou a ser necessário comprovar 
a efetiva exposição a agentes insalubres, que diz respeito ao 

contato direto do trabalhador com agentes nocivos (físicos, 
químicos ou biológicos), sendo necessária a comprovação 
dessa exposição por meio de documentos e laudos.
 Essa regra é aplicada inclusive para períodos 
anteriores a 28/04/1995 quando se trata de atividade não 
relacionada na lei, por exemplo.
 Além da questão da insalubridade, para receber a 
aposentadoria especial, o trabalhador precisa ter 
desenvolvido essa atividade durante um período mínimo 
estipulado em lei que varia, de acordo com o tipo de atividade, 
de 15 a 25 anos. Entenda:
 ● 15 (quinze) anos: para trabalhadores que 
realizaram suas atividades por, pelo menos, 15 anos nas  
linhas de frente da mineração subterrânea;
 ● 20 (vinte) anos: para aqueles que trabalharam por, 
ao menos, 20 anos, em atividades com exposição ao agente 
químico asbestos (amianto) ou em mineração subterrânea 
(exceto nas linhas de frente);
 ● 25 (vinte e cinco anos): para os demais casos de 
exposição a agentes nocivos.
 O trabalhador que exerceu uma atividade 
considerada insalubre em um período menor do que o exigido 
por lei (15, 20 ou 25 anos) pode optar por converter esse 
tempo especial em tempo comum, garantindo um acréscimo 
no período já contribuído e, consequentemente, antecipar a 
solicitação da aposentadoria por tempo de contribuição.
 Essa conversão é realizada pelo INSS e é uma 
forma de compensar o trabalhador que não cumpriu o 
período de atividade especial exigido para a solicitação da 
aposentadoria especial,  mas que, em função da 
insalubridade, desempenhou um trabalho que causou algum 
tipo de risco a sua saúde e integridade física.
 No entanto, essa conversão de tempo especial em 
comum somente continua valendo para períodos trabalhados 
antes da Reforma da Previdência de 2019 (EC 103/2019). Os 
períodos de atividade especial existentes após 12/11/2019 
não poderão mais ser convertidos, em razão da expressa 
proibição trazida pelo texto da Reforma.
 Cumpre ressaltar, que o INSS disponibiliza uma lista 
completa com todas as profissões já consideradas insalubres 
nos decretos 53.831/64 e 83.080/79. As listas constantes 
nesses dois decretos trazem as atividades que, até 
28/04/1995, podem ser reconhecidas como especiais 
apenas pelo enquadramento da categoria profissional.
 Ainda, é possível que alguma profissão não esteja 
inserida na lista, mas seja considerada insalubre/especial, 
desde que haja comprovação da efetiva exposição à agentes 
nocivos.
 Confira, abaixo, uma lista com 60 profissões 
insalubres que estão descritas nos decretos e podem ser 
reconhecidas como especiais pelo INSS.
 25 ANOS DE ATIVIDADE ESPECIAL
● Aeroviário;
● Aeroviário de Serviço de Pista;
● Auxiliar de Enfermeiro;
● Auxiliar de Tinturaria;
● Auxiliares ou Serviços Gerais;
● Bombeiro;
● Cirurgião;
● Dentista;
● Eletricista (acima 250 volts);
● Enfermeiro;
● Engenheiros Químicos, Metalúrgicos e de Minas;
● Escafandrista;
● Estivador;
● Foguista;
● Químicos Industriais;
● Toxicologistas;
● Gráfico;
● Jornalista;
● Maquinista de Trem;
● Médico;
● Mergulhador;
● Metalúrgico;

PROFISSÕES RECONHECIDAS PELO INSS COMO INSALUBRES
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● Mineiros de superfície;
● Motorista de ônibus;
● Motorista de caminhão (acima de 4000 toneladas);
● Técnico em laboratórios de análise e laboratórios químicos;
● Técnico de radioatividade;
● Trabalhadores em extração de petróleo;
● Transporte ferroviário;
● Transporte urbano e rodoviários;
● Operador de Caldeira;
● Operador de Raios-X;
● Operador de Câmara Frigorífica;
● Pescadores;
● Perfurador;
● Pintor de Pistola;
● Professor;
● Recepcionista;
● Soldador;
● Supervisores e Fiscais de áreas com ambiente  
insalubre;
● Tintureiro;
● Torneiro Mecânico;
● Trabalhador de Construção Civil (Grandes Obras prédios 
acima de 8 andares);
● Vigia Armado.
 20 ANOS DE ATIVIDADE ESPECIAL
● Extrator de Fósforo Branco;
● Extrator de Mercúrio;
● Fabricante de Tinta;
● Fundidor de Chumbo;
● Laminador de Chumbo;
● Moldador de Chumbo;
● Trabalhador em Túnel ou Galeria Alagada;
● Trabalhadores permanentes em locais de subsolo, 
afastados das frentes de trabalho;
● Carregador de Explosivos;
● Encarregado de Fogo.
 15 ANOS DE ATIVIDADE PESSOAL
● Britador;
● Carregador de Rochas;
● Cavoqueiro;
● Choqueiro;
● Mineiros no subsolo;
● Operador de britadeira de rocha subterrânea;
● Perfurador de Rochas em Cavernas.

COMO COMPROVAR MINHA 

ATIVIDADE INSALUBRE?
 Como c i tado anter iormente,  a leg is lação 
previdenciária utiliza dois critérios para avaliar se uma 
atividade é, de fato, considerada insalubre ou não: 
enquadramento profissional ou efetiva exposição a agentes 
insalubres.
 Dessa forma, os trabalhadores que exerceram 
alguma das atividades insalubres constantes nos decretos 
53.831/64 e 83.080/79 até 28/04/1995 podem ter a atividade 
especial reconhecida com base no enquadramento 
profissional.
 Ou seja, se a profissão exercida está na lista do 
INSS, a CTPS (Carteira de Trabalho) já é um comprovante 
suficiente para solicitar a aposentadoria especial.
 Para os trabalhadores que exerceram ou exercem 
profissões  insa lubres  depo is  de  28 /04 /1995,  o 
enquadramento profissional não basta. É preciso comprovar 
a exposição aos agentes físicos, químicos ou biológicos 
considerados nocivos à saúde.
 Para isso, é necessário solicitar junto à empresa os 
seguintes documentos: PPP (Perfil Profissiográfico 
Previdenciário) e LTCAT (Laudo das Condições Ambientais 
do Trabalho) documentação padrão para comprovar o 
exercício e o tempo de desenvolvimento da atividade 
insalubre.

PPP (PERFIL PROFISSIOGRÁFICO 

PREVIDENCIÁRIO)
 Geralmente fornecido pelo setor de Recursos 
Humanos da empresa, o PPP é um documento técnico que é 

essencial para o trabalhador que deseja solicitar a 
aposentadoria especial por exercício de atividade insalubre.
 Esse documento é considerado uma espécie de 
histórico do profissional e reúne dados administrativos e 
registros das condições do ambiente de trabalho de todo o 
período em que o trabalhador atuou na empresa.

LTCAT (LAUDO DAS CONDIÇÕES 

AMBIENTAIS DO TRABALHO)
 Já o LTCAT é capaz de comprovar a exposição do 
trabalhador a agentes nocivos como ruído, eletricidade ou 
calor, comprometendo a sua saúde e integridade física.
 Reconhecidos tanto pelo INSS quanto pelo 
Judiciário, o PPP e o LTCAT são emitidos pelo Médico ou 
Engenheiro do Trabalho que realiza uma análise técnica para 
identificar a exposição do trabalhador.
 Além do PPP e do LTCAT, a Carteira de Trabalho 
também é um documento para comprovação do exercício da 
atividade e é possível, ainda, que o INSS solicite outros 
laudos ou, até mesmo, perícia e documentos antigos, como o 
contracheque indicando o recebimento do adicional por 
insalubridade, por exemplo.

O QUE MUDOU DEPOIS DA REFORMA 

DA PREVIDÊNCIA DE 2019?
 A Reforma da Previdência de 2019 trouxe diversas 
alterações na aposentadoria especial, que é um direito dos 
trabalhadores que exercem atividades insalubres.
 Uma dessas alterações, como já mencionamos 
anteriormente, é referente à questão da conversão do tempo 
de atividade especial (insalubre) em tempo comum de 
contribuição. Depois da Reforma da Previdência, essa 
conversão não é mais permita, ou seja, não é mais possível 
ao trabalhador aumentar o seu tempo de contribuição 
mediante a conversão dos períodos insalubres.
 Mas, é importante ressaltar que o direito à conversão 
fica garantido para períodos trabalhados até 12/11/2019 
(data da promulgação da EC 103/2019).
 Outra importante alteração refere-se aos requisitos 
da aposentadoria especial. Isso porque, antes da EC 
103/2019, bastava que o trabalhador cumprisse os 15, 20 ou 
25 anos de tempo de atividade especial para que tivesse seu 
direito garantido.
 No entanto, agora, além desse tempo mínimo de 
atividade insalubre, também passou a ser exigida uma idade 
mínima a esses trabalhadores. Para aqueles que já eram 
filiados do INSS antes da Reforma, ou seja, quem já era 
trabalhador/contribuinte antes de 11/2019, será necessário 
cumprir uma regra de transição.
 Para essa regra de transição, o trabalhador deverá 
cumprir uma pontuação mínima, somando idade + tempo de 
contribuição, além do tempo de atividade especial. Veja como 
fica:
 15 anos de atividade insalubre (para trabalhadores 
das linhas de frente da mineração subterrânea) + 66 pontos;
 20 anos de atividade insalubre (para trabalhadores 
de minas subterrâneas que exerçam suas funções longe das 
linhas de frente e trabalhadores expostos ao amianto ou 
asbestos) + 76 pontos;
 25 anos de atividade insalubre (para os demais 
agentes nocivos químicos, físicos ou biológicos) + 86 pontos.
 O cálculo do valor do benefício também mudou. 
Antes, o valor seria de 100% do salário de benefício, sem 
aplicação do fator previdenciário ou qualquer coeficiente.
 Agora, além de o salário de benefício ser calculado 
com base na média de todas as contribuições, é aplicado um 
coeficiente, que varia de acordo com o tempo de contribuição 
total do trabalhador.
 Referido coeficiente inicia em 60%, ou seja, o 
trabalhador irá receber 60% do seu salário de benefício, com 
acréscimo de 2% por ano que ultrapassar os 20 anos de 
tempo de contribuição, no caso dos homens, ou por ano que 
ultrapassar 15 anos de tempo de contribuição no caso das 
mulheres e também no caso dos mineiros das linhas de 
frente.
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TABELAS E AGENDA DE OBRIGAÇÕES SUJEITA A MUDANÇAS DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE.

ISS (Vencimento de acordo com Lei Municipal).

HONORÁRIOS CONTÁBEIS
(Vencimento de acordo com o contrato vigente).

IRPJ - Lucro Real / Lucro Presumido
CSLL - Lucro Real / Lucro Presumido
IR (Carne Leão)
Contribuição Sindical-Empregados (opcional)
13º SÁLARIO - 1º PARCELA

ICMS (Empresas Normais)
(De acordo com o vencimento estabelecido pela Legislação Estadual).

IRRF (Empregados) - Fato Gerador 10/2021

GPS (Empresa) - Competência 10/2021

DARF DCTF Web - Competência 10/2021

IR RETIDO FONTE (Serviços Profissionais Prestados por PJ)

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA (Sobre Receita Bruta)

CONTRIBUIÇÕES (Cofins, PIS/PASEP e CSLL) Retidas na Fonte

  

05/11

10/11

12/11

16/11

19/11

23/11

22/11

30/11 

INFORMATIVO - NOVEMBRO / 2021

IPI - Competência 21 - 2402.20.00 10/20

ESOCIAL - Competência 10/2021

DCTFWEB - Competência 10/2021

EFD REINF - Competência 10/2021

R$ 1.686,79

R$ 1.686,80 até

R$ 2.811,60

R$ 2.811,60

Multiplica-se salário médio por 0.8 (80%).Até

A partir de 

Acima

O que exceder a R$ 1.686,79
multiplica-se por 0.5 (50%) e soma-se a R$ 1.349,43

O valor da parcela será de R$ 1.911,84 invariavelmente.

R$  1.100,00

BASE DE CÁLCULO 

Até R$ 1.903,98

De R$ 1.903,99 até R$ 2.826,65

De R$ 2.826,66 até R$ 3.751,05

De R$ 3.751,06 até R$ 4.664,68

Acima de R$ 4.664,68

Dedução de dependente:

%

Isento

7,5 %

15 %

22,5 %

27,5 %

-

DEDUZIR

Isento

R$ 142,80

R$ 354,80

R$ 636,13

R$ 869,36

R$ 189,59

IMPOSTO DE RENDA ALÍQUOTA DE INSS 
TRABALHADOR ASSALARIADO

ALÍQUOTA

Até R$ 1.100,00

De R$ 1.100,01 até R$ 2.203,48

VALORES

7,5%

9%

12%

14%

De R$ 2.203,49 até R$ 3.3305,22

De R$ 3.305,23 até R$ 6.433,57
(Teto máximo R$ 751,97)

IPI (Mensal)

PIS

COFINS

 

25/11

SALÁRIO DOS COLABORADORES (Empregados)
FGTS
DAE - eSocial DOMÉSTICO

DCTF - Competência 09/2021

SPED (EFD-Contribuições) - Fato Gerador 09/2021

GPS (Facultativos, etc...) - Competência 10/2021
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A IMPORTÂNCIA DA 

CONTABILIDADE PARA A 

DISTRIBUIÇÃO DE LUCRO 

REALIZADA POR OPTANTES PELO 

SIMPLES NACIONAL
 As pessoas jurídicas optantes pelo Simples 

Nacional podem distribuir ao seu titular ou sócio, isento do 

imposto de renda, lucro calculado através da aplicação dos 

percentuais de presunção, de que trata o art. 15 da Lei nº 

9.249, de 26 de dezembro de 1995, do Imposto sobre a 

Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), sobre a receita bruta 

total anual, subtraído do valor devido na forma do Simples 

Nacional no período, relativo ao IRPJ.
 Contudo, caso a pessoa jurídica mantenha 

escrituração contábil regular e evidencie nesta lucro superior 

ao calculado acima, todo o lucro contábil poderá ser 

distribuído sem incidência de imposto de renda.
 Porém, para que a escrituração contábil seja 

considerada regular é importante que esta seja elaborada 

em conformidade a norma contábil adotada, que no caso de 

pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional pode ser a 

ITG 1.000, a NBC TG 1.000 ou as normas completas de 

contabilidade.
 Caso em um processo de fiscalização seja 

constatado que a escrituração contábil da pessoa jurídica 

possui vício, erro ou deficiência que a torne imprestável para 

identificar a efetiva movimentação financeira do contribuinte, 

tal escrituração contábil pode ser considerada inapta e o 

lucro distribuído acima do limite mencionado acima será 

considerado rendimento tributável para o titular ou sócio da 

pessoa jurídica.

DESCONTOS E BONIFICAÇÕES 

DEDUTIBILIDADE NO LUCRO REAL
 Os descontos incondicionais consideram-se 

parcelas redutoras do preço de vendas, quando constarem 

da nota fiscal de venda dos bens e não dependerem de 

evento posterior à emissão desses documentos; esses 

descontos não se incluem na receita bruta da pessoa jurídica 

vendedora.
 Os descontos condicionais são aqueles que 

dependem de evento posterior à emissão da nota fiscal, 

usualmente, do pagamento da compra dentro de certo 

prazo, e configuram despesa financeira para o vendedor.
 As bonificações concedidas a clientes, visando ao 

incremento de vendas e, consequentemente, dos lucros, se 

reconhecidamente vinculadas às operações comerciais 

realizadas pela consulente, enquadram-se no conceito de 

despesas operacionais dedutíveis para fins de apuração da 

base de cálculo do IRPJ e da CSLL.
 Bases: Lei nº 4.506, de 1964, art. 47; Decreto nº 

9.580, de 2018 (RIR/2018), arts. 311 e 398 a 400; Instrução 

Normativa SRF nº 51, de 1978, item 4.2; Parecer Normativo 

CST nº 32, de 1981 e Solução de Consulta Disit/SRRF 

6.015/2021.


